
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.399 - SP (2016/0174151-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RICARDO RAMALHO ANDALAFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AFRONTA AO 
ART. 21 DO DECRETO-LEI 3.688/41. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) 
- AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. (II) - NÃO RECONHECIMENTO DO CARÁTER BAGATELAR 
DOS DELITOS OU CONTRAVENÇÕES PRATICADOS COM 
VIOLÊNCIA À PESSOA E NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES 
DOMÉSTICAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "A ausência de impugnação específica do fundamento autônomo adotado 
pela decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial atrai a 
incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça". 
(PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/02/2014).
2. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância. Incidência do enunciado 
n.º 211 da Súmula desta Corte.
3. Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual não se pode 
reconhecer o caráter bagatelar dos delitos e contravenções penais com 
violência à pessoa, ainda mais no âmbito das relações domésticas, eis que não 
há falar em reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do réu, a 
ensejar a aplicação do princípio da insignificância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça:  A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
Brasília, 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)
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Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.399 - SP (2016/0174151-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : RICARDO RAMALHO ANDALAFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO RAMALHO 

ANDALAFT, contra decisão monocrática, de minha lavra, que conheceu do agravo e não 

conheceu do recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AFRONTA AO ART. 21 
DO DECRETO-LEI 3.688/41. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) 
- AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. (II) - NÃO RECONHECIMENTO DO CARÁTER BAGATELAR 
DOS DELITOS OU CONTRAVENÇÕES PRATICADOS COM 
VIOLÊNCIA À PESSOA E NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES 
DOMÉSTICAS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO" (fl. 367).

Em seu agravo regimental, às fls. 390/393, alega o recorrente que "houve o 

prequestionamento implícito, já que o pedido de absolvição analisado pelo acórdão se baseava 

na inexistência de ofensa ao bem jurídico tutelado, ou seja, a mesma justificativa da incidência 

do princípio da insignificância".

Ademais, afirma que "a conduta cometida pelo agravante deve ser agasalhada 

pelo princípio da insignificância. Trata-se de suposto crime de vias de fato que não causaram 

qualquer lesão ou prejuízo à vítima, que era sua mãe. A atipicidade da conduta, portanto, é 

evidente diante da inexpressividade da conduta e da ausência de qualquer lesividade para a 

vítima ou ofensa ao bem jurídico tutelado".

Por fim, suscita que "tendo em vista as manifestas ilegalidades apontadas, 

pede-se a concessão da ordem de habeas corpus de ofício, uma vez que pode esse C. STJ 

concedê-la, diante do constrangimento ilegal que impuseram ao recorrente".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.399 - SP (2016/0174151-0)

  
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AFRONTA AO 
ART. 21 DO DECRETO-LEI 3.688/41. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. (I) 
- AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 
356/STF. (II) - NÃO RECONHECIMENTO DO CARÁTER BAGATELAR 
DOS DELITOS OU CONTRAVENÇÕES PRATICADOS COM 
VIOLÊNCIA À PESSOA E NO ÂMBITO DAS RELAÇÕES 
DOMÉSTICAS. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. "A ausência de impugnação específica do fundamento autônomo adotado 
pela decisão que negou seguimento ao agravo em recurso especial atrai a 
incidência do óbice previsto na Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça". 
(PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 28/02/2014).
2. É indispensável o efetivo exame da matéria pelo acórdão recorrido, em 
atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, que exige 
o prequestionamento por meio da apreciação da questão federal pelo Tribunal 
a quo, de modo a se evitar a supressão de instância. Incidência do enunciado 
n.º 211 da Súmula desta Corte.
3. Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual não se pode 
reconhecer o caráter bagatelar dos delitos e contravenções penais com 
violência à pessoa, ainda mais no âmbito das relações domésticas, eis que não 
há falar em reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do réu, a 
ensejar a aplicação do princípio da insignificância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar.

De início, constata-se que o recorrente não se insurgiu no agravo interno 

quanto ao fundamento da falta de efetiva demonstração do dissídio jurisprudencial, fato este 

que implica na incidência do enunciado 182 da Súmula deste STJ quanto à matéria. Com 

efeito, "a ausência de impugnação específica do fundamento autônomo adotado pela decisão 

que negou seguimento ao agravo em recurso especial atrai a incidência do óbice previsto na 

Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça". (PET no AREsp 392.046/SP, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/02/2014).

Lado outro, quanto aos pontos devidamente impugnados, nos termos do 
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explanado na decisão agravada, em relação à suposta violação ao artigo 21 do Decreto-Lei n.º 

3.688/41, denota-se que a tese jurídica trazida pelo recorrente em seu apelo raro, de que 

deveria ser aplicado, ao caso, o princípio da insignificância, já que não houve significativa lesão 

ao bem jurídico tutelado, não foi objeto de apreciação pela Corte de origem, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, ensejando a incidência do enunciado 211 da Súmula 

desta Corte, in verbis: 

Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Saliente-se que a oposição de embargos declaratórios não é suficiente para 

suprir o requisito do prequestionamento, sendo indispensável o efetivo exame da questão pelo 

acórdão recorrido, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, de 

modo a se evitar a supressão de instância.

Desse modo, não tendo sido apreciada a tese no julgamento dos aclaratórios, 

deveria a parte apontar, nas razões do recurso especial, violação do artigo 619 do Código de 

Processo Penal, e não do dispositivo de lei federal cuja matéria não foi apreciada na origem. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Superior Tribunal 

de Justiça:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
RECEPTAÇÃO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES N.o 284 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E N.os 07 E 211, AMBOS DESTA 
CORTE. REGIME PRISIONAL FECHADO. OBRIGATORIEDADE. 
CRIME COMETIDO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 11.464/2007. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...)
3. As matérias relacionadas aos arts. 33, § 4.º, da Lei 11.343/2006 e 44 

do Código Penal não foram apreciadas pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de embargos de declaração, carecendo do indispensável 
prequestionamento viabilizador do especial. Incidência do verbete sumular 
n.º 211 desta Corte.

(...)" 
(AgRg no AREsp 21.792/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 28/05/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HOMICÍDIO. AFASTAMENTO DE QUALIFICADORA. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS (SÚMULA 7/STJ). 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA (SÚMULA 211/STJ).

(...)
4. A questão atinente à violação aos arts. 413 e 155 do Código de 

Processo Penal não foi analisada no acórdão recorrido, nem no acórdão 
dos embargos de declaração opostos, o que atrai a incidência, no ponto, da 
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Súmula 211/STJ.

5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no Ag 1139056/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 06/08/2012)

Ademais, ainda que assim não fosse, nos termos do exposto na decisão 

recorrida, verifica-se que a insurgência não prosperaria. Isso porque, firmou-se nesta Corte o 

entendimento segundo o qual não se pode reconhecer o caráter bagatelar dos delitos e 

contravenções penais com violência à pessoa, ainda mais no âmbito das relações domésticas, 

eis que não há falar em reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do réu, a ensejar 

a aplicação do princípio da insignificância. Sobre o tema:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIAS DE FATO. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior não admite a aplicação 

do princípio da insignificância ou da bagatela imprópria no que se 

refere aos crimes ou às contravenções penais praticados contra 

mulher no âmbito das relações domésticas, haja vista o bem jurídico 

tutelado.
2. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp 535.917/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 23/06/2016)

"CONSTITUCIONAL  E  PENAL.  LEI MARIA DA PENHA. 
PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA.   INAPLICABILIDADE.   
VIOLÊNCIA   DOMÉSTICA.   ORDEM  NÃO CONHECIDA.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 
legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  
impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante ilegalidade  
no  ato  judicial  impugnado.  No  caso, não se observa flagrante  
ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.

2. A jurisprudência desta Corte Superior está consolidada no 

sentido de  não  admitir  a aplicação dos princípios da insignificância e 

da bagatela   imprópria  aos  crimes  e  contravenções  praticados  

com violência  ou  grave  ameaça  contra  mulher, no âmbito das 

relações domésticas,  dada  a  relevância  penal da conduta, não 

implicando a reconciliação   do   casal   atipicidade   material  da  

conduta  ou desnecessidade de pena. Precedentes.
3. Ordem não conhecida".
(HC 333.195/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 26/04/2016)

"PROCESSUAL PENAL. LESÕES CORPORAIS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA ESPOSA. INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
APLICABILIDADE. INCOMPETÊNCIA DEPENDENTE DA 
DESCLASSIFICAÇÃO DE CONDUTA DOLOSA PARA CULPOSA. 
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MATÉRIA DE FATOS E PROVAS. IMPROPRIEDADE DA VIA. 
JUNTADA DE FOTOS DE OUTRAS BRIGAS DO CASAL. FATOS 
ANTERIORES AOS QUE ESTÃO EM APURAÇÃO. 
DESENTRANHAMENTO. DESNECESSIDADE. PRIMEIRA DENÚNCIA. 
DESCRIÇÃO FÁTICA RETIFICADA POR NOVA DENÚNCIA. 
DESENTRANHAMENTO DA PRIMEIRA. DESCABIMENTO.

1. Delito contra a integridade física, tal como descrito pelo 

Ministério Público na espécie (lesões corporais dolosas), não se 

coadunam com os requisitos da aplicação do princípio da 

insignificância, ainda mais tratando-se de fato no âmbito da violência 

doméstica, cujo escopo principal é a proteção das mulheres em 

situação de risco.
2. Aferir se o crime é doloso ou culposo, desclassificando a conduta 

para viabilizar alteração da competência, demanda revolvimento 
fático-probatório, não condizente com âmbito restrito e mandamental do 
writ.

3. Tendo a pretensa vítima juntado fotos que mostram o apartamento 
do casal quebrado, decorrente de outra desavença havida em momento bem 
anterior aos fatos que estão agora em apuração, não há porque 
desentranhá-los dos autos, até porque, além de não se referirem à hipótese 
presente, estão sob o crivo do contraditório e, no atual estágio do processo, 
não se sabe nem se serão levadas em conta pelo magistrado, tampouco se 
haverá sentença condenatória. Não há irregularidade a sanar neste 
particular.

4. Da mesma forma apresenta-se descabido determinar o 
desentranhamento da primeira denúncia que, posteriormente retificada, 
determinou, de modo claro e explícito, o rumo da acusação, tanto que 
efetivada nova citação do réu que apresentou nova defesa preliminar contra 
a denúncia retificadora.

5. Recurso ordinário não provido".
(RHC 35.769/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 15/12/2014)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. LESÕES CORPORAIS. ÂMBITO FAMILIAR. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.  1 LESÕES 
CORPORAIS. ANÁLISE DE PROVAS E DE FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Como já referido na decisão agravada, não é possível a 

aplicação do princípio da insignificância nos crimes de que decorre 

violência física, ainda mais se ele é praticado no âmbito familiar, e, 
como dito, ainda que assim não fosse, a apuração da dimensão das lesões 
corporais provocadas na vítima demandaria, de modo inafastável, a 
apreciação de matéria fático-probatória, a esbarrar na proibição contida na 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no AREsp 19.042/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 01/03/2012)

No caso em exame, portanto, em que o recorrido foi condenado como incurso 

no artigo 21, § único, do Decreto-lei n.º 3.688/41, na forma do artigo 71 do Código Penal, por 
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ter praticado vias de fato contra sua genitora no âmbito das relações domésticas, não há falar 

em aplicação do princípio da insignificância em virtude da reprovabilidade da sua conduta.

Por fim, não se vislumbra quaisquer ilegalidades no acórdão recorrido a ensejar 

a concessão de habeas corpus de ofício em favor do réu.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0174151-0 AREsp 945.399 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00979308220118260050  1136/2012  11362012  20140000839509  20150000362262  
RI002EGLD0000

EM MESA JULGADO: 09/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO RAMALHO ANDALAFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos no 
Estatuto do Idoso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO RAMALHO ANDALAFT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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